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os últimos anos, a sustentabilidade tem se tornado um 
fator essencial na governança corporativa e na tomada de 
decisões financeiras. Como parte desse movimento 
global, o Banco Central do Brasil (BCB) e o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) estabeleceram novas 
diretrizes para que as instituições financeiras aumentem a 

transparência na divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade. Até 2028, todas as instituições que 
já publicaram projeções financeiras consolidadas obrigatórias de 
acordo com os padrões internacionais do International Accounting 
Standards Board (IASB) deverão elaborar e divulgar relatórios de 
sustentabilidade alinhados às normas internacionais. Essa 
exigência inclui companhias de capital aberto e conglomerados 
prudenciais enquadrados nos segmentos S1, S2 ou S31. 

 
1 Os segmentos financeiros S1, S2 e S3 são categorias de instituições financeiras, 
de acordo com o seu porte. A segmentação foi adotada pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN).  

Segmento S1 

 É composto por grandes instituições financeiras, como 
bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de 
investimento, bancos de câmbio e caixas econômicas  

 Para estar neste segmento, a instituição deve ter porte igual 
ou superior a 10% do PIB  

 Ou deve exercer atividade internacional relevante  

Segmento S2  

N 
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A regulamentação foi formalizada pelas resoluções CMN 
5.185 2  e BCB 435 3 , publicadas em novembro de 2024. Essas 
medidas visam garantir que investidores e demais stakeholders 
tenham acesso a informações comparáveis e confiáveis sobre 
riscos e oportunidades relacionadas à sustentabilidade. Com isso, 
espera-se que a alocação de recursos financeiros leve em 
consideração os impactos ambientais e sociais, promovendo um 
desenvolvimento econômico mais sustentável e equilibrado. Além 
disso, a iniciativa está alinhada aos padrões internacionais e segue 
uma tendência global já adotada por outras jurisdições e órgãos 
reguladores, como a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que 
implementou regras semelhantes em 2023. 

 
 É composto por bancos de médio porte, como bancos 

múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de câmbio e caixas econômicas 

 Para estar neste segmento, a instituição deve ter porte igual 
ou superior a 1% do PIB 

Segmento S3 

 É composto por instituições de menor porte, como pequenas 
fintechs e cooperativas menores  

 Para estar neste segmento, a instituição deve ter porte igual 
ou superior a 0,1% do PIB  

O segmento S4 é composto por instituições de porte inferior a 0,1% 
do PIB. 

2  Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu
%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5185  
3  Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu
%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=435  
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Os relatórios de sustentabilidade deverão seguir as normas 
estabelecidas pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), 
em especial os pronunciamentos IFRS S1 e IFRS S2. O IFRS S1 
estabelece requisitos gerais para a divulgação de informações 
financeiras relacionadas à sustentabilidade, incluindo impactos 
potenciais nos fluxos de caixa das entidades. Já o IFRS S2 foca 
especificamente em riscos e oportunidades associadas às mudanças 
climáticas. Ambos os padrões foram aprovados pelo Comitê 
Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) em 
setembro de 2024, reforçando a necessidade de padronização na 
apresentação dessas informações. 

A obrigatoriedade dos relatórios ocorrerá de forma 
gradual, garantindo que as instituições tenham tempo para se 
adaptarem às novas exigências. Para as instituições dos segmentos 
S1 e S2, ou reservas como companhias abertas, a obrigatoriedade 
entrará em vigor a partir do exercício social de 2026. Já para as 
demais instituições que prevêem projeções financeiras 
consolidadas anuais de acordo com os padrões internacionais, a 
exigência se tornará efetiva em 2028. No entanto, o BCB permite 
que as instituições iniciem uma divulgação específica, incentivando 
a adaptação voluntária ao novo modelo. Além disso, para garantir 
a confiabilidade das informações, os relatórios obrigatórios 
deverão passar por garantia razoável de um auditor independente. 

Essa faz parte da agenda de sustentabilidade do Banco 
Central do Brasil, que inclui diversas ações voltadas à transparência 
financeira e à gestão de riscos ambientais, sociais e climáticos. Uma 
das iniciativas complementares foi a consulta pública sobre a 
inclusão de requisitos recomendados pela Força-Tarefa para 
Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima (TCFD) no 
Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e 
Climáticos (Relatório GRSAC). Essa abordagem reforça o 
compromisso do BCB em alinhar as práticas do setor financeiro 
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brasileiro às melhores normas internacionais, promovendo um 
ambiente regulatório robusto e transparente. 

A exigência de relatórios de sustentabilidade representa um 
avanço significativo na integração de fatores ESG (ambientais, 
sociais e de governança) no sistema financeiro. Ao exigir que as 
instituições divulguem informações detalhadas sobre riscos 
climáticos e sustentabilidade, o BCB contribui para um mercado 
financeiro mais sólido, confiável e adequado às necessidades de 
uma economia global em transformação. Essa medida também 
tem potencial para influenciar positivamente o comportamento das 
instituições, incentivando práticas empresariais responsáveis e 
promovendo a adoção de estratégias voltadas para a mitigação dos 
impactos ambientais e sociais. 

Além dos benefícios diretos para investidores e 
reguladores, essa iniciativa fortalece a posição do Brasil no cenário 
global, alinhando o país às tendências internacionais de 
sustentabilidade financeira. A crescente demanda por 
investimentos sustentáveis e a necessidade de transparência nas 
práticas corporativas reforçam a importância de regulamentações 
que garantem a confiabilidade das informações divulgadas. Dessa 
forma, a atuação do Banco Central do Brasil na regulação de 
relatórios financeiros sobre sustentabilidade demonstra um 
compromisso claro com a estabilidade financeira, a governança 
responsável e o desenvolvimento sustentável do país. 


